
 

 

 

 

 

Crise no Combate a Incêndios: Falta de Acordo com Governo Agrava 

Desastre Ambiental Histórico 

 

Recente relatório do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

aponta um número alarmante de focos de incêndio em todo o país no primeiro 

quadrimestre de 2024. De janeiro a abril, o Brasil registrou mais de 17 mil focos, 

representando um aumento de 81% em relação ao mesmo período de 2023. 

Não há precedentes dessa quantidade de incêndios para esse período desde 

que os dados começaram a ser compilados, há 26 anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INPE 

 



Os números estão relacionados ao quadro de mudanças climáticas 

intensificado pelo fenômeno do El Niño, mas também podem ser atribuídos em 

parte aos cortes de orçamento, falta de estrutura, assim como pela falta de 

ações de prevenção diante da mobilização dos servidores, que mantém 

atividades de campo suspensas desde o início de janeiro.  

 

Neste ano, o governo federal reduziu em 24% o orçamento do Ibama 

para o combate aos incêndios. O corte de R$ 12 milhões deixou o órgão com 

um orçamento de R$ 50 milhões para o ano, menos da metade dos R$ 120 

milhões que o Ibama havia solicitado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INPE 

 

Isso impacta diretamente no trabalho a ser desenvolvido, como 

aquisição de equipamentos e contratação de brigadistas. Vale destacar que, 



com os cortes no orçamento, uma equipe de brigadistas que seria de 15 

profissionais, passaram a ter 13 profissionais. Esse corte afeta o número de 

brigadistas em todo o Brasil. Em São Paulo, por exemplo, o Prevfogo (Ibama) 

deveria contar com duas brigadas. Mas, por conta dos cortes orçamentários e 

da inatividade nos trabalhos de campo, haverá um atraso de pelo menos um 

mês na contratação.  

 

Dados do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) 

do governo federal evidenciam o agravamento da situação diante da baixa 

execução dos recursos destinados à fiscalização ambiental e à prevenção e 

combate a incêndios florestais. A dotação inicial para o programa de Prevenção 

e Controle de Incêndios Florestais nas Áreas Federais Prioritárias foi de 

aproximadamente R$ 65,7 milhões. No entanto, apenas R$ 7,3 milhões foram 

efetivamente gastos até o momento, indicando que, se a mobilização dos 

servidores não tiver fim, a tendência é de não atingir o uso nem da metade do 

orçamento previsto até o fim de 2024.  

 

 

 

 

 

Desde o início das mobilizações pela reestruturação da carreira, a 

ASCEMA Nacional tem alertado que a falta de acordo com o governo 

compromete seriamente a gestão ambiental, o que inclui os trabalhos de 

prevenção e combate aos incêndios florestais. Este impasse nas negociações 

agrava um cenário já crítico, especialmente com a previsão de eventos 

climáticos extremos, considerando a ocorrência do El Niño e La Niña, por 

exemplo. 

 

Prevfogo mantém suspensão de atividades de campo 

Diante das dificuldades de negociação com o governo, os servidores 

do Prevfogo se reuniram no último dia 08 e decidiram que apenas serviços 



emergenciais e inadiáveis devem ser realizados. Entretanto, uma lista de mais 

de 10 atividades como realização de investigação de incêndios florestais, 

atendimento a acionamentos de outras instituições para apoio em prevenção e 

combates aos incêndios florestais fora das áreas de atuação do Prevfogo e 

visitas a campo para elaboração de planos de manejo integrado do fogo 

continuam suspensas. 

Servidores continuam em mobilização 

A ASCEMA Nacional continua em mobilização e espera que o 

governo atenda às reivindicações dos servidores, pois, sem estrutura adequada, 

sem orçamento suficiente e sem a reestruturação da carreira, todo o trabalho da 

gestão ambiental, incluindo prevenção e combate aos incêndios florestais em 

todo o país, fica comprometida. 

 

Declaração de Cleberson Zavaski (Binho), Presidente da ASCEMA 

Nacional 

"A demora no processo de negociação decorrente da ausência de 

uma proposta justa para os servidores por parte do governo é um erro grave que 

já comprometeu o processo de contratação de brigadistas, e está prejudicando 

as ações de prevenção, realizadas por meio das queimas prescritas e atividades 

de educação ambiental. O governo precisa entender que sem o engajamento 

total dos servidores ambientais, a situação que se vislumbra para este ano é de 

uma catástrofe sem precedentes”. 

 

 

 Brasília, 20/052024 
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